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1. Os oficiais de registro desempenham suas funções como 
representantes do Estado, uma vez que recebem 
delegação pública para concretizarem os atos jurídicos, 
conforme as atribuições legais. Sobre os titulares desses 
serviços é INCORRETO afirmar que: 

a) Aos oficiais de registro de imóveis, de títulos e 
documentos e civis das pessoas jurídicas, civis das 
pessoas naturais e de interdições e tutelas compete 
a prática dos atos relacionados na legislação 
pertinente aos registros públicos, de que são 
incumbidos, independentemente de prévia 
distribuição, mas sujeitos os oficiais de registro de 
imóveis e civis das pessoas naturais às normas que 
definirem as circunscrições geográficas. 

b) São investidos na função após aprovação em 
concurso de provas e títulos, dotados de fé pública e 
são considerados como servidores públicos para 
todos os fins e efeitos de direito. 

c) Oficial de registro, ou registrador, são profissionais do 
direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o 
exercício da atividade de registro. 

d) Os titulares de serviços de registro são os oficiais de 
registro de imóveis; oficiais de registro de títulos e 
documentos e civis das pessoas jurídicas; oficiais de 
registro civis das pessoas naturais e de interdições e 
tutelas e oficiais de registro de distribuição, conforme 
enuncia o Art. 5º da Lei nº 8.935/94. 

 
2. A Lei nº 6.015/73 estabelece que os livros de registro, 

bem como as fichas que os substituam, somente sairão 
do respectivo cartório mediante autorização 
judicial. Assim, tendo em mente as normas legais sobre 
a conservação dos livros da serventia registral, analise 
cada uma das afirmações contidas nos itens I ao IV e 
escolha a alternativa que qualifica corretamente cada 
uma das afirmações como Falsa (F) ou Verdadeira (V). 

I. Os oficiais devem manter em segurança, 
permanentemente, os livros e documentos e 
respondem pela sua ordem e conservação. 

II. Os papéis referentes ao serviço do registro serão 
arquivados em cartório mediante a utilização de 
processos racionais que facilitem as buscas, 
facultada a utilização de microfilmagem e de outros 
meios de reprodução autorizados em lei. 

III. Os livros e papéis pertencentes ao arquivo do cartório 
ali permanecerão indefinidamente. 

IV. Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não 
for instalado, os registros continuarão a ser feitos no 
cartório que sofreu o desmembramento, não sendo 
necessário repeti-los no novo ofício e o arquivo do 
antigo cartório continuará a pertencer-lhe. 

a) Todos os itens são afirmações verdadeiras. 
b) Os itens II e III são afirmações falsas. 
c) Somente os itens III e IV são afirmações verdadeiras. 
d) Todos os itens são afirmações falsas. 
 

 

 

 

 

 

 

3. Sobre o local de prestação dos serviços notariais e de 
registro, conforme diretrizes contidas na Lei nº 8.935/94, 
assinale a alternativa correta: 

a) O atendimento ao público será, no mínimo, de quatro 
horas diárias, conforme as peculiaridades locais. 

b) O serviço de registro de imóveis será prestado, 
também, nos sábados, domingos e feriados pelo 
sistema de plantão. 

c) Os serviços notariais e de registro serão prestados, 
de modo eficiente e adequado, em dias e horários 
estabelecidos pelo juízo competente, atendidas as 
peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao 
público e que ofereça segurança para o arquivamento 
de livros e documentos. 

d) Cada serviço de registro funcionará em quantos 
locais seja necessário, podendo ter mais de uma 
sucursal, a fim de atender o Princípio da Eficiência. 

 
4. Segundo a Lei de Notários e Registradores (Lei nº 

8.935/94), são deveres dos oficiais de registro manter 
em ordem os livros, papéis e documentos de sua 
serventia, guardando-os em locais seguros. Sobre este 
importante dever funcional, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Todas as diligências judiciais e extrajudiciais que 
exigirem a apresentação de qualquer livro, ficha 
substitutiva de livro ou documento, efetuar-se-ão no 
próprio cartório. 

b) Os papéis referentes ao serviço do registro serão 
arquivados em cartório mediante a utilização de 
processos racionais que facilitem as buscas, 
facultada a utilização de microfilmagem e de outros 
meios de reprodução autorizados em lei. 

c) Quando a lei criar novo cartório, e enquanto este não 
for instalado, os registros continuarão a ser feitos no 
cartório que sofreu o desmembramento, sendo 
necessário repeti-los no novo ofício, mediante envio 
do arquivo do antigo cartório para o novo. 

d) Os Juízes farão correição e fiscalização nos livros de 
registro, conforme as normas da organização 
Judiciária. 

 
5. A Lei de Registros Públicos estabelece que a certidão 

emitida pelo registro civil será lavrada em inteiro teor, em 
resumo, ou em relatório, conforme quesitos, e 
devidamente autenticada pelo oficial ou seus substitutos 
legais, não podendo ser retardada por mais de 5 (cinco) 
dias. Sobre as certidões emitidas pelo registro civil, 
analise cada um dos itens I a IV, se possuem afirmações 
verdadeiras (V) ou falsas (F) e assinale a alternativa 
correta. 

I. As certidões do registro civil das pessoas naturais 
mencionarão a data em que foi lavrado o assento.    

II. As certidões de registro civil, deverão mencionar 
expressamente a circunstância de ser legítima, ou 
não, a filiação, independente de requerimento do 
interessado, ou de determinação judicial.   

III. A certidão de inteiro teor será extraída por meio 
reprográfico ou eletrônico.      

IV. As certidões de nascimento mencionarão a data em 
que foi feito o assento, a data, por extenso, do 
nascimento e, ainda, expressamente, a naturalidade.  

a) Todos os itens são afirmações falsas. 
b) Os itens I e IV possuem afirmações falsas. 
c) Todos os itens são afirmações verdadeiras. 
d) Somente a afirmação do item II é falsa. 
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6. É notória e bastante comentada pela doutrina 
especializada que os registros públicos desempenham 
importante papel na concretização de direitos 
fundamentais. Sobre a atividade dos registradores, 
marque a sentença INCORRETA.  

a) Aos registradores de imóveis compete efetuar 
abertura de matrícula, realizar prenotação e praticar 
registros de imóveis localizados em sua área de 
competência, conforme estabelece o Princípio da 
Territorialidade ou Circunscrição. 

b) Aos registradores de imóveis compete com 
exclusividade lavrar escrituras e procurações, 
públicas; lavrar testamentos públicos e aprovar os 
cerrados; lavrar atas notariais; reconhecer firmas; 
autenticar cópias. 

c) Haverá, no Registro de Imóveis, os seguintes livros: 
Livro nº 1 - Protocolo; Livro nº 2 - Registro Geral; Livro 
nº 3 - Registro Auxiliar; Livro nº 4 - Indicador Real; 
Livro nº 5 - Indicador Pessoal. 

d) No Registro de Imóveis serão feitos, nos termos da 
Lei nº 6.015/73, o registro e a averbação dos títulos 
ou atos constitutivos, declaratórios, translativos e 
extintos de direitos reais sobre imóveis reconhecidos 
em lei, " inter vivos" ou " mortis causa" quer para sua 
constituição, transferência e extinção, quer para sua 
validade em relação a terceiros, quer para a sua 
disponibilidade. 

 
7. Sabe-se que o registro de nascimento, uma das 

atribuições do Registro Civil das Pessoas Naturais – 
RCPN e conforme dados das Estatísticas do Registro 
Civil do Censo de 2022 do Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística (IBGE), 2,7 milhões de pessoas 
não possuem certidão de nascimento no Brasil, o que 
configura um grande desafio social, estando enquadrado 
na ODS (Objetivos de Desenvolvimento Sustentável )16 
da Agenda 2030 que tem, como principal objetivo, 
promover inclusão social e justiça a todo cidadão em 
paridade e em todos os níveis, inclusive alcançar o 
fornecimento de identidade legal para todos, incluindo a 
certidão de nascimento. Diante da importância do tema, 
sobre as atribuições do RCPN de registro de nascimento 
e casamento é INCORRETO afirmar o seguinte: 

a) O registro do nascimento conterá o nome do pai ou 
da mãe, ainda que ilegítimos, quando qualquer deles 
for o declarante.   

b) Quando se tratar de filho ilegítimo, não será 
declarado no registro de nascimento o nome do pai 
sem que este expressamente o autorize e 
compareça, por si ou por procurador especial, para, 
reconhecendo-o, assinar, ou não sabendo ou não 
podendo, mandar assinar a seu rogo o respectivo 
assento com duas testemunhas.  

c) Do matrimônio, logo depois de celebrado, será 
lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os 
cônjuges, as testemunhas e o oficial. 

d) O prenome será definitivo, não sendo admitida a sua 
substituição por apelidos públicos notórios e também 
não será admitida a substituição do prenome nem 
mesmo em razão de fundada coação ou ameaça 
decorrente da colaboração com a apuração de crime.  

 
 
 
 

8. O Art. 14 da Lei nº 6.015/73 estabelece que os oficiais 
do registro, pelos atos que praticarem em decorrência do 
disposto na referida Lei, terão direito, a título de 
remuneração, aos emolumentos fixados nos Regimentos 
de Custas do Distrito Federal, dos Estados e dos 
Territórios, os quais serão pagos pelo interessado que 
os requerer. Sobre emolumentos e sua possível isenção 
no registro civil, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Os reconhecidamente pobres não estão isentos de 
pagamento de emolumentos pelas demais certidões 
extraídas pelo cartório de registro civil, mas tão 
somente pelo registro de nascimento e a primeira 
certidão.   

b) Para fins de isenção de emolumentos, o estado de 
pobreza será comprovado por declaração do próprio 
interessado ou a rogo, tratando-se de analfabeto, 
neste caso, acompanhada da assinatura de duas 
testemunhas. Sendo proibida a inserção nas 
certidões de expressões que indiquem condição de 
pobreza ou semelhantes. A falsidade da declaração 
ensejará a responsabilidade civil e criminal do 
interessado.  

c) Os cartórios de registros públicos deverão afixar, em 
local de grande visibilidade, que permita fácil leitura e 
acesso ao público, quadros contendo tabelas 
atualizadas das custas e emolumentos, além de 
informações claras sobre a gratuidade prevista em lei. 

d) Não serão cobrados emolumentos pelo registro civil 
de nascimento e pelo assento de óbito, bem como 
pela primeira certidão respectiva.  
 

9. As atividades realizadas pelos oficiais de registro são 
essenciais para a garantia da segurança jurídica, uma 
vez que suas atividades têm como objetivo validar e 
registrar documentos e contratos, tornando-os públicos 
e confiáveis, sendo fundamentais para a proteção dos 
direitos dos cidadãos e para a manutenção da ordem 
jurídica. No exercício de suas importantes funções, os 
registradores possuem direitos e deveres instituídos pela 
Lei nº 8.935/73, sendo correto afirmar: 

a) Os oficiais de registro gozam de independência no 
exercício de suas atribuições, têm direito à percepção 
de 50% dos emolumentos recebidos pelos atos 
praticados na serventia e só perderão a delegação 
nas hipóteses previstas em lei. 

b) São direitos do registrador exercer opção, nos casos 
de desmembramento ou desdobramento de sua 
serventia e organizar associações ou sindicatos de 
classe e deles participar. 

c) Os registradores devem atender prioritariamente as 
requisições de papéis, documentos, informações ou 
providências que lhes forem solicitadas pelas 
autoridades judiciárias ou administrativas para 
qualquer finalidade. 

d) A fiscalização do recolhimento dos impostos 
incidentes sobre os atos que os oficiais de registro 
devem praticar, fica restrita aos tributos municipais da 
área territorial de sua competência, no caso do 
registrador de imóveis. 
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10. Os fatos concernentes ao registro civil, que se derem a 
bordo dos navios de guerra e mercantes, em viagem, e 
no exército, em campanha, serão imediatamente 
registrados e comunicados em tempo oportuno, por 
cópia autêntica, aos respectivos Ministérios, a fim de 
que, através do Ministério da Justiça, sejam ordenados 
os assentamentos, notas ou averbações nos livros 
competentes das circunscrições a que se referirem. 
Assim como este caso excepcional, a Lei nº 6015/73 
também estabelece normas para atos do registro civil 
realizados por autoridades consulares. Com base na 
citada Lei analise as afirmações contidas nos itens I ao 
IV e escolha a alternativa que qualifica corretamente 
cada uma das afirmações como Falsas (F) ou 
Verdadeiras (V). 

I. Os assentos de nascimento, óbito e de casamento de 
brasileiros em país estrangeiro serão considerados 
autênticos, nos termos da lei do lugar em que forem 
feitos, legalizadas as certidões pelos cônsules ou 
quando por estes tomados, nos termos do 
regulamento consular. 

II. Os assentos relativos às atribuições do registro civil 
de brasileiros em país estrangeiro serão transladados 
nos cartórios de 1º Ofício do domicílio do registrado 
ou no 1º Ofício do Distrito Federal, em falta de 
domicílio conhecido, quando tiverem de produzir 
efeito no País, ou, antes, por meio de segunda via 
que os cônsules serão obrigados a remeter por 
intermédio do Ministério das Relações Exteriores. 

III. O filho de brasileiro ou brasileira, nascido no 
estrangeiro, e cujos pais não estejam ali a serviço do 
Brasil, desde que registrado em consulado brasileiro 
ou não registrado, venha a residir no território 
nacional antes de atingir a maioridade, poderá 
requerer, no juízo de seu domicílio, se registre, no 
livro "E" do 1º Ofício do Registro Civil, o termo de 
nascimento. 

IV. Do termo e das respectivas certidões do nascimento 
registrado na forma do item III desta questão constará 
que só valerão como prova de nacionalidade 
brasileira, até 2 anos depois de atingida a maioridade. 
Então, dentro do prazo de 2 anos, depois de atingida 
a maioridade pelo interessado, este deverá 
manifestar a sua opção pela nacionalidade brasileira 
perante o juízo federal. Deferido o pedido, proceder-
se-á ao registro no livro "E" do Cartório do 1º Ofício 
do domicílio do optante. Não sendo feita a opção, o 
oficial cancelará, de ofício, o registro provisório. 

 
a) Somente o item IV tem uma afirmação falsa. 
b) Todos os itens são afirmações verdadeiras. 
c) Os itens II e III são afirmações falsas. 
d) Somente os itens III e IV são afirmações verdadeiras. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

11. No ordenamento jurídico brasileiro há a previsão do 
instituto da responsabilidade civil, que é a aplicação de 
sanções para ações ou omissões que prejudiquem 
outras pessoas, sejam esses atos intencionais ou não, 
podendo, inclusive, ser atos cometidos por terceiros. Tal 
instituto também é aplicado aos danos decorrentes das 
atividades notariais e de registro. Sobre o assunto 
escolha a alternativa que qualifica corretamente cada 
uma das afirmações contidas nos itens I a IV a seguir, 
como Falsas (F) ou Verdadeiras (V). 

I. Os notários e oficiais de registro são civilmente 
responsáveis por todos os prejuízos que causarem a 
terceiros, independente da apuração de culpa ou 
dolo, pessoalmente, pelos substitutos que 
designarem ou escreventes que autorizarem, 
assegurado o direito de regresso.       

II. A responsabilidade civil depende da criminal pelos 
delitos que cometerem. 

III. A responsabilidade criminal será individualizada, não 
se aplicando a legislação relativa aos crimes contra a 
administração pública, uma vez que os titulares não 
são servidores públicos. 

IV. A individualização da responsabilidade penal exime 
os notários e os oficiais de registro de sua 
responsabilidade civil. 

a) Todos as afirmações são verdadeiras. 
b) Todas as afirmações são falsas. 
c) Somente nos itens III e IV as afirmações são 

verdadeiras. 
d) Somente nos itens II e III as afirmações são falsas. 

 
12. A Constituição Federal brasileira considera a 

propriedade privada como um direito fundamental e 
também como um princípio de desenvolvimento 
econômico do país (Arts. 5º e 170) e visando a sua 
concretização, surgem como uma importante ferramenta 
os serviços notariais e registrais, que nos últimos anos 
têm sofrido uma grande modernização. Então, tendo em 
mente as normas do CNJ que norteia a modernização 
dos serviços notariais e de registro, podemos considerar 
como INCORRETA a seguinte afirmação: 

a) Ato notarial eletrônico é conjunto de metadados, 
gravações de declarações de anuência das partes 
por videoconferência notarial e documento eletrônico, 
correspondentes a um ato notarial. 

b) A Certidão Digital não tem a mesma fé pública e 
validade jurídica da certidão tradicional em papel e 
não pode ser utilizada para fazer prova em Juízo ou 
fora dele, nem pode ser utilizada para lavratura de 
escrituras públicas, contratos de financiamento 
imobiliário e quaisquer outros documentos públicos e 
particulares em geral, servindo apenas para simples 
conferência. 

c) Documento eletrônico é qualquer arquivo em formato 
digital que ofereça prova ou informação sobre um ato, 
fato ou negócio, emitido na forma que lhe for própria, 
inclusive aquele cuja autoria seja verificável pela 
internet. 

d) Videoconferência notarial é o ato realizado pelo 
notário para verificação da livre manifestação da 
vontade das partes em relação ao ato notarial lavrado 
eletronicamente. 
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13. Sem colocar em risco a segurança jurídica, o ato notarial 
eletrônico é a materialização da modernidade na 
atividade do tabelionato de notas, acompanhando a 
evolução da tecnologia, informática e a velocidade dos 
negócios jurídicos, colaborando para o desenvolvimento 
econômico do país. Sobre esta inovação e 
modernização dos serviços notariais, que minimiza o 
custo das transações e acelera o tempo de formalização, 
é INCORRETO afirmar: 

a) A realização de videoconferência notarial para 
captação do consentimento das partes sobre os 
termos do ato jurídico não é requisito da prática do 
ato notarial eletrônico, podendo ser dispensada a 
critério do tabelião de notas responsável pelo ato. 

b) A gravação da videoconferência notarial deverá 
conter, no mínimo: a identificação, a demonstração 
da capacidade e a livre manifestação das partes 
atestadas pelo tabelião de notas; o consentimento 
das partes e a concordância com a escritura pública; 
o objeto e o preço do negócio pactuado; a declaração 
da data e horário da prática do ato notarial; e a 
declaração acerca da indicação do livro, da página e 
do tabelionato onde será lavrado o ato notarial. 

c) O e-Notariado deve oferecer acesso aos dados e às 
informações constantes de sua base de dados para o 
juízo competente responsável pela fiscalização da 
atividade extrajudicial, para as Corregedorias dos 
Estados e do Distrito Federal e para a Corregedoria 
Nacional de Justiça. 

d) A assinatura digital pelas partes, exclusivamente 
através do e-Notariado e a assinatura do Tabelião de 
Notas com a utilização de certificado digital ICP-
Brasil, são alguns dos requisitos da prática do ato 
notarial eletrônico. 

 
14. O Conselho Nacional de Justiça - CNJ edita provimentos 

e outros atos normativos destinados ao aperfeiçoamento 
das atividades dos serviços extrajudiciais, dentre eles, 
existe a regulamentação da possibilidade da realização 
de atos notarias em meio eletrônico. Então, tendo em 
vista o dever previsto no Art. 30 da Lei nº 8.935/94, que 
obriga os titulares dos serviços extrajudiciais a cumprir 
as normas técnicas estabelecidas pelo Poder Judiciário, 
leia as afirmações e assinale a INCORRETA:  

a) Os serviços notariais são delegações do poder 
público, remunerados por meio dos emolumentos que 
custeiam o funcionamento da atividade. Por tal razão, 
não existe a possibilidade de fornecimento gratuito 
aos clientes do serviço notarial. certificado digital 
notarizado, para uso na plataforma e-Notariado e 
demais plataformas autorizadas pelo Colégio Notarial 
Brasil-CF, nem mesmo por tempo determinado. 

b) Deverá ser consignado em todo ato notarial eletrônico 
de reconhecimento de firma por autenticidade que a 
assinatura foi aposta no documento, perante o 
tabelião, seu substituto ou escrevente, em 
procedimento de videoconferência. 

c) Os atos notariais eletrônicos, cuja autenticidade seja 
conferida pela internet por meio do e-Notariado, 
constituem instrumentos públicos para todos os 
efeitos legais e são eficazes para os registros 
públicos, instituições financeiras, juntas comerciais, 
Detrans e para a produção de efeitos jurídicos 
perante a administração pública e entre particulares. 

d) Os atos notariais eletrônicos reputam-se autênticos e 
detentores de fé pública, como previsto na legislação 
processual. 

15. As atividades notariais e registrais têm tido papel 
fundamental na desjudicialização de procedimentos que 
antes dependiam da chancela judicial, já que tornaram 
mais simples, célere e barata a implementação de 
diversos institutos, desburocratizando a vida do cidadão 
brasileiro. Os titulares desses serviços são profissionais 
do direito, dotados de fé pública, a quem é delegado o 
exercício da atividade notarial e de registro. Sobre o 
assunto, leia atentamente as afirmativas (I a IV) e 
considere cada uma delas como Verdadeiras (V) ou 
Falsas (F). 

I. Não são acumuláveis os serviços notariais e 
registrais enumerados no art. 5º da Lei nº 8935/94. 
Poderão, contudo, ser acumulados nos Municípios 
que não comportarem, em razão do volume dos 
serviços ou da receita, a instalação de mais de um 
dos serviços. 

II. As centrais de serviços eletrônicos, geridas por 
entidade representativa da atividade notarial e de 
registro para acessibilidade digital a serviços e maior 
publicidade, sistematização e tratamento digital de 
dados e informações inerentes às atribuições 
delegadas, não poderão fixar preços e gratuidades 
pelos serviços de natureza complementar que 
prestam e disponibilizam aos seus usuários de forma 
facultativa. 

III. Verificada a absoluta impossibilidade de se prover, 
através de concurso público, a titularidade de serviço 
notarial ou de registro, por desinteresse ou 
inexistência de candidatos, o juízo competente 
proporá à autoridade competente a extinção do 
serviço e a anexação de suas atribuições ao serviço 
da mesma natureza mais próximo ou àquele 
localizado na sede do respectivo Município ou de 
Município contíguo. 

IV. No serviço de que é titular, o notário e o registrador 
não poderão praticar, pessoalmente, qualquer ato de 
seu interesse, ou de interesse de seu cônjuge ou de 
parentes, na linha reta, ou na colateral, 
consanguíneos ou afins, até o terceiro grau. 

 

a) Todas as afirmações são falsas. 
b) Somente nos itens III e IV as afirmações são 

verdadeiras. 
c) Todos as afirmações são verdadeiras. 
d) Somente no item II a afirmação é falsa. 
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16. Miguel Reale afirma que “Princípios são, pois, verdades 
ou juízos fundamentais, que servem de alicerce ou de 
garantia de certeza a um conjunto de juízos ordenados 
em um sistema de conceitos relativos a dada porção da 
realidade” (Teoria Tridimencional do Direito - 1994, p. 
54). No caso da atividade registral, existem princípios 
que a norteiam e podem ser identificados na Lei de 
Registros Públicos 9Lei nº 6.015/73). Sobre tais 
princípios e as normas neles inspiradas é INCORRETO 
afirmar:  

a) Cada imóvel terá matrícula própria, que somente será 
aberta para a realização de uma averbação, caso a 
transcrição não possua todos os requisitos elencados 
para a abertura de matrícula e não haja mais espaço 
na coluna de averbação da mesma. 

b) O número de ordem determinará a prioridade do 
título, e esta a preferência dos direitos reais, ainda 
que apresentados pela mesma pessoa mais de um 
título simultaneamente.   

c) Todos os títulos tomarão, no Protocolo, o número de 
ordem que lhes competir em razão da sequência 
rigorosa de sua apresentação, o que irá garantir sua 
prenotação e consequentemente, o direito de 
preferência. 

d) Se o imóvel não estiver matriculado ou registrado em 
nome do outorgante, o oficial exigirá a prévia 
matrícula e o registro do título anterior, qualquer que 
seja a sua natureza, para manter a continuidade do 
registro.    

 
17. A Lei de Notários e Registradores, Lei nº 8935/94 dispõe 

sobre as diretrizes de gerenciamento administrativo e 
financeiro dos serviços delegados de modo a obter a 
melhor qualidade na prestação dos serviços. Sobre 
esses serviços, é correto afirmar: 

a) Notário, ou registrador, e oficial de registro, ou 
tabelião, são profissionais do direito, dotados de fé 
pública, a quem é delegado o exercício da atividade 
notarial e de registro, independente de concurso 
público. 

b) Os serviços notariais e de registro serão prestados, 
de modo eficiente e adequado, em dias e horários 
estabelecidos de acordo com a conveniência do 
titular da serventia, atendidas as peculiaridades 
locais, em local de fácil acesso ao público e que 
ofereça segurança para o arquivamento de livros e 
documentos. 

c) Serviços notariais e de registro são os de organização 
técnica e judicial destinados a garantir a publicidade, 
autenticidade, segurança e eficácia dos atos 
jurídicos. 

d) Serviços notariais e de registro são os de organização 
técnica e administrativa destinados a garantir a 
publicidade, autenticidade, segurança e eficácia dos 
atos jurídicos, com atendimento ao público de, no 
mínimo, de 6 horas diárias. 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

18. Em dezembro de 2009, o Fundo das Nações Unidas 
para a Infância (UNICEF) publicou o relatório "Registro 
Civil para todas as crianças até 2030: Estamos no 
caminho?” onde constou um balanço da situação do 
Registro Civil no mundo e uma projeção em relação à 
meta 16.9 da Agenda do Desenvolvimento Sustentável. 
O assunto ganhou especial relevância para os serviços 
extrajudiciais com a publicação, pelo E. Conselho 
Nacional de Justiça (CNJ), do Provimento no 85/2019 
que dispõe sobre a adoção dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável pelas Corregedorias-
Gerais de Justiça Estaduais e pelo Serviço Extrajudicial. 
O assunto demonstra a importância do trabalho 
realizado pelos registradores civis. Sobre os atos a 
serem registrados e averbados no registro civil de 
pessoas naturais, assinale a alternativa que contêm a 
afirmação INCORRETA. 

a) As sentenças que decidirem a nulidade ou anulação 
do casamento serão tornadas públicas no registro 
civil de pessoas naturais por meio do ato de 
averbação. 

b) Serão averbados no registro civil de pessoas naturais 
os óbitos; as emancipações e as interdições. 

c) Serão averbadas no registro civil de pessoas naturais 
as escrituras de adoção, bem como as alterações ou 
abreviaturas de nomes, dentre outros atos de 
averbação.  

d) As emancipações serão registradas no registro civil 
de pessoas naturais.  

 
19. Leia o texto abaixo e marque a alternativa que completa 

corretamente e sequencialmente os espaços do 
enunciado, conforme o texto contido da Lei nº 6.015/73, 
sobre atividade do registro civil de pessoas naturais: 

Os livros de ________ serão escriturados 
cronologicamente com o resumo do que constar dos 
_______ expedidos pelo próprio cartório ou recebidos de 
outros, todos assinados pelo oficial. As despesas de 
publicação do edital serão pagas pelo _______. 
__________ do edital de casamento conterá todas as 
indicações quanto à época de publicação e aos 
documentos apresentados, abrangendo também o 
________ remetido por outro oficial processante. 

a) proclamas; editais; interessado; o registro; edital. 
b) casamentos; editais; oficial; a averbação; edital. 
c) casamentos; livros; oficial; o registro; jornal. 
d) proclamas; livros; interessado; a averbação; jornal. 

 
20. Os Estados e o Distrito Federal fixarão o valor dos 

emolumentos relativos aos atos praticados pelos 
respectivos serviços notariais e de registro, observadas 
as normas da Lei nº 10.169/2000. Sobre os 
emolumentos, assinale a alternativa INCORRETA, ou 
seja, a afirmação que não encontra amparo na citada lei. 

a) Os emolumentos deverão ser fixados com base em 
percentual incidente sobre o valor do negócio jurídico 
objeto dos serviços notariais e de registro. 

b) É vedado cobrar das partes interessadas quaisquer 
outras quantias não expressamente previstas nas 
tabelas de emolumentos. 

c) O valor fixado para os emolumentos deverá 
corresponder ao efetivo custo e à adequada e 
suficiente remuneração dos serviços prestados. 

d) Os valores dos emolumentos constarão de tabelas e 
serão expressos em moeda corrente do País. 
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21. Sobre o registro civil de nascimento, leia a sentença e 
marque a alternativa que completa corretamente e 
sequencialmente os espaços do enunciado, conforme o 
texto legal contido na Lei nº 6015/73: 

Todo __________ que ocorrer no território nacional 
deverá ser dado a _______, no lugar em que tiver 
ocorrido _______ ou no lugar da residência dos pais, 
dentro do prazo de _____ dias, que será ampliado em 
até ______ meses para os lugares distantes mais de 
______ quilômetros da sede do cartório. 

a) óbito; averbação; a morte; vinte; três; trinta. 
b) nascimento; registro; o parto; trinta; seis; dez. 
c) óbito; registro; a morte; quinze; três; vinte. 
d) nascimento; registro; o parto; quinze; três; trinta. 

 
22. A Lei nº Lei Federal nº 8.560/1992 regula a investigação 

de paternidade dos filhos havidos fora do casamento. 
Sobre o assunto assinale a alternativa que contém uma 
afirmação INCORRETA. 

a) No registro de nascimento se fará por averbação, 
referência à natureza da filiação e à sua ordem em 
relação a outros irmãos do mesmo prenome, ao lugar 
e cartório do casamento dos pais e ao estado civil 
destes. 

b) O filho maior não pode ser reconhecido sem o seu 
consentimento. 

c) E vedado legitimar e reconhecer filho na ata do 
casamento, ressalvado o direito de averbar alteração 
do patronímico materno, em decorrência do 
casamento, no termo de nascimento do filho. 

d) O reconhecimento dos filhos havidos fora do 
casamento é irrevogável e será feito no registro de 
nascimento; por escritura pública ou escrito 
particular, a ser arquivado em cartório; por 
testamento, ainda que incidentalmente manifestado; 
por manifestação expressa e direta perante o juiz, 
ainda que o reconhecimento não haja sido o objeto 
único e principal do ato que o contém. 

 
23. O casamento é uma das atribuições do registro civil de 

pessoas naturais, cuja sistemática está prevista na Lei 
de Registros Púbicos (LRP – Lei nº 6.015/73). Sobre o 
assunto, assinale a alternativa INCORRETA. 

a) Na habilitação para o casamento, os interessados, 
apresentando os documentos exigidos pela lei civil, 
requererão ao oficial do registro do estado de 
residência de ambos os nubentes, que lhes expeça 
certidão que se acham habilitados para se 
casarem.     

b) Os nubentes habilitados para o casamento poderão 
pedir ao oficial que lhe forneça a respectiva certidão, 
para se casarem perante autoridade ou ministro 
religioso, nela mencionando o prazo legal de validade 
da habilitação.  

c) A conversão da união estável em casamento deverá 
ser requerida pelos companheiros perante o oficial de 
registro civil de pessoas naturais de sua residência.  

d) Do matrimônio, logo depois de celebrado, será 
lavrado assento, assinado pelo presidente do ato, os 
cônjuges, as testemunhas e o oficial de registro. 

 
 
 
 
 

24. Em relação ao Registro Civil de Pessoas Jurídicas, 
assinale a alternativa correta: 

a) Serão inscritos no Registro civil de Pessoas Jurídicas 
os contratos, os atos constitutivos, o estatuto ou 
compromissos das sociedades civis, religiosas, pias, 
morais, científicas ou literárias, bem como o das 
fundações e das associações de utilidade pública. 

b) Podem ser registrados no registro Civil de Pessoas 
Jurídicas os atos constitutivos de pessoas jurídicas, 
quando o seu objeto ou circunstâncias relevantes 
indiquem destino ou atividades ilícitos ou contrários, 
nocivos ou perigosos ao bem público, à segurança do 
Estado e da coletividade, à ordem pública ou social, 
à moral e aos bons costumes.  

c) A existência legal das pessoas jurídicas começa 
antes do registro de seus atos constitutivos.   

d) No Registro Civil de Pessoas Jurídicas, temos os 
seguintes livros: A, B, B- auxiliar, C e C- auxiliar. 

 
25. Em relação ao Registro de Imóveis, assinale a 

alternativa correta: 

a) O ente público proprietário ou imitido na posse a partir 
de decisão proferida em processo judicial de 
desapropriação em curso deverá requerer a abertura 
de matrícula de parte de imóvel situado em área 
urbana ou de expansão urbana, previamente 
matriculado ou não, com base em planta e memorial 
descritivo, podendo a apuração de remanescente 
ocorrer em momento posterior.   

b) A instituição do direito real de laje ocorrerá por meio 
da abertura de uma matrícula no registro de imóveis 
que será feita na matrícula da construção-base. 

c) Na serventia de registro de Imóveis um dos requisitos 
da escrituração no livro n. 1- protocolo é a natureza 
formal do título. 

d) Na identificação do imóvel urbano será feita a 
indicação do código do imóvel, dos dados constantes 
do CCIR, da denominação e de suas características, 
confrontações, localização e área.            

 
26. Em relação à lei 8935/95, assinale a alternativa correta: 

a) O atendimento ao público será, no mínimo, de oito 
horas diárias. 

b) A delegação para o exercício da atividade notarial e 
de registro poderá ser feita a estrangeiro residente no 
Brasil. 

c) O tabelião de notas poderá praticar atos de seu ofício 
fora do Município para o qual recebeu delegação. 

d) Os serviços notariais e de registro serão prestados, 
de modo eficiente e adequado, em dias e horários 
estabelecidos pelo juízo competente, atendidas as 
peculiaridades locais, em local de fácil acesso ao 
público e que ofereça segurança para o arquivamento 
de livros e documentos. 
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27. Em relação à separação consensual e ao divórcio 
consensual realizado em serventias, assinale a 
alternativa INCORRETA: 

a) As escrituras de separação consensual e divórcio 
consensual, e demais atos notariais, serão gratuitos 
àqueles que se declararem pobres sob as penas da 
lei. 

b) A separação consensual e o divórcio consensual, não 
havendo filhos menores ou incapazes do casal e 
observados os requisitos legais quanto aos prazos, 
poderão ser realizados por escritura pública, da qual 
constarão as disposições relativas à descrição e à 
partilha dos bens comuns e à pensão alimentícia e, 
ainda, ao acordo quanto à retomada pelo cônjuge de 
seu nome de solteiro ou à manutenção do nome 
adotado quando se deu o casamento. 

c) A escritura de separação consensual e de divórcio 
consensual depende de homologação judicial e 
constitui título hábil para o registro civil e o registro de 
imóveis. 

d) O tabelião somente lavrará a escritura de separação 
consensual e divórcio consensual se os contratantes 
estiverem assistidos por advogado comum ou 
advogados de cada um deles, cuja qualificação e 
assinatura constarão do ato notarial. 

 
28. Em relação ao parcelamento do solo, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) Considera-se loteamento a subdivisão de gleba em 
lotes destinados a edificação, com abertura de novas 
vias de circulação, de logradouros públicos ou 
prolongamento, modificação ou ampliação das vias 
existentes. 

b) A infraestrutura básica dos parcelamentos é 
constituída pelos equipamentos urbanos de 
escoamento das águas pluviais, iluminação pública, 
esgotamento sanitário, abastecimento de água 
potável, energia elétrica pública e domiciliar e vias de 
circulação. 

c) Considera-se lote a subdivisão de gleba em lotes 
destinados a edificação, com aproveitamento do 
sistema viário existente, desde que não implique a 
abertura de novas vias e logradouros públicos, nem 
no prolongamento, modificação ou ampliação dos já 
existentes. 

d) Somente será admitido o parcelamento do solo para 
fins urbanos em zonas urbanas, de expansão urbana 
ou de urbanização específica, assim definidas pelo 
plano diretor ou aprovadas por lei municipal. 

 
29. O princípio aplicável às serventias de Registro de 

Imóveis, e que impõe ao registrador uma posição 
passiva frente ao ingresso de títulos em sua serventia, 
visando garantir a imparcialidade no exercício de suas 
funções é denominado: 

a) Princípio da prioridade. 
b) Princípio da rogação. 
c) Princípio da especialidade. 
d) Princípio da inscrição. 

 
 

 

 

 

30. Sobre o Protesto, assinale a alternativa correta: 

a) O protesto será registrado dentro de cinco dias 
contados da protocolização do título ou documento 
de dívida. 

b) Não se incluem entre os títulos sujeitos a protesto as 
certidões de dívida ativa da União, dos Estados, do 
Distrito Federal, dos Municípios e das respectivas 
autarquias e fundações públicas. 

c) Compete privativamente ao Tabelião de Protesto de 
Títulos, na tutela dos interesses públicos e privados: 
a protocolização, a intimação, o acolhimento da 
devolução ou do aceite, o recebimento do 
pagamento, do título e de outros documentos de 
dívida, bem como lavrar e registrar o protesto ou 
acatar a desistência do credor em relação ao mesmo, 
proceder às averbações, prestar informações e 
fornecer certidões relativas a todos os atos praticados 
na forma da lei 9492/97. 

d) Quando houver irregularidade formal observada pelo 
Tabelião isso não obstará o registro do protesto. 

 
31. Em relação aos livros do registro de Títulos e 

Documentos, assinale a alternativa INCORRETA: 

a) Livro A - protocolo para apontamentos de todos os 
títulos, documentos e papéis apresentados, 
diariamente, para serem registrados, ou averbados. 

b) Livro D - indicador real, para matrícula de todos os 
bens móveis que figurarem nos demais livros, 
devendo conter sua identificação, referência aos 
números de ordem dos outros livros e anotações 
necessárias, inclusive direitos e ônus incidentes 
sobre eles. 

c) Livro G - indicador pessoal específico para repositório 
dos nomes dos apresentantes que figurarem no Livro 
F, do qual deverá constar o respectivo número do 
registro, o nome do apresentante e o seu número de 
inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas da 
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do 
Ministério da Economia ou, no caso de pessoa 
jurídica, a denominação do apresentante e o seu 
número de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa 
Jurídica da Secretaria Especial da Receita Federal do 
Brasil do Ministério da Economia. 

d) Livro B - para trasladação integral de títulos e 
documentos, sua conservação e validade contra 
terceiros, ainda que registrados por extratos em 
outros livros. 

 
32. Em relação a lei 9514/97, assinale a alternativa 

INCORRETA em relação ao direito do credor 
fiduciário: 

a) Conservar e recuperar a posse dos títulos 
representativos dos créditos cedidos, contra qualquer 
detentor, exceto o próprio cedente. 

b) Usar das ações, recursos e execuções, judiciais e 
extrajudiciais para receber os créditos cedidos e 
exercer os demais direitos conferidos ao cedente no 
contrato de alienação do imóvel. 

c) Promover a intimação dos devedores que não 
paguem ao cedente, enquanto durar a cessão 
fiduciária. 

d) Receber diretamente dos devedores os créditos 
cedidos fiduciariamente. 
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33. Sobre o Estatuto da cidade (lei 10257/01), assinale a 
alternativa correta: 

a) O proprietário urbano deverá conceder a outrem o 
direito de superfície do seu terreno, por tempo 
determinado ou indeterminado, mediante escritura 
pública registrada no cartório de registro de imóveis. 

b) A concessão do direito de superfície não poderá ser 
gratuita. 

c) Aquele que possuir como sua área ou edificação 
urbana de até quinhentos metros quadrados, por 
cinco anos, ininterruptamente e sem oposição, 
utilizando-a para sua moradia ou de sua família, 
adquirir-lhe-á o domínio, desde que não seja 
proprietário de outro imóvel urbano ou rural. 

d) Decorridos cinco anos de cobrança do IPTU 
progressivo sem que o proprietário tenha cumprido a 
obrigação de parcelamento, edificação ou utilização, 
o Município poderá proceder à desapropriação do 
imóvel, com pagamento em títulos da dívida pública. 

 
34. Sobre o condomínio (com base na lei 4591/64), assinale 

a alternativa correta: 

a) Considera-se aprovada e obrigatória para os 
proprietários de unidades a Convenção que reúna as 
assinaturas de titulares de direitos que representem, 
no mínimo, 3/5 das frações ideais que compõem o 
condomínio. 

b) Será eleito, na forma prevista pela Convenção, um 
síndico do condomínio, cujo mandato não poderá 
exceder 4 anos, sendo permitidas até duas 
reeleições. 

c) A renúncia de qualquer condômino aos seus direitos 
valerá como escusa para exonerá-lo de seus 
encargos. 

d) O condomínio por unidades autônomas instituir-se-á 
por ato entre vivos ou por testamento, com inscrição 
obrigatória no Registro de Imóvel, dele constando, a 
individualização de cada unidade, sua identificação e 
discriminação, bem como a fração ideal sobre o 
terreno e partes comuns, atribuída a cada unidade, 
dispensando-se a descrição interna da unidade. 

 
35. Em relação à aquisição de imóvel rural por estrangeiro, 

com base na lei 5709/71, assinale a alternativa correta: 

a) Semestralmente, os Cartórios de Registros de 
Imóveis remeterão, sob pena de perda do cargo, à 
Corregedoria da Justiça dos Estados a que estiverem 
subordinados e ao Ministério da Fazenda, relação 
das aquisições de áreas rurais por pessoas 
estrangeiras. 

b) Nos loteamentos rurais efetuados por empresas 
particulares de colonização, a aquisição e ocupação 
de, no mínimo, 30% (trinta por cento) da área total 
serão feitas obrigatoriamente por brasileiros. 

c) Na aquisição de imóvel rural por pessoa estrangeira, 
física ou jurídica, é da essência do ato a ata notarial. 

d) A aquisição de imóvel situado em área considerada 
indispensável à segurança nacional por pessoa 
estrangeira, física ou jurídica, depende do 
assentimento prévio do Ministério da Defesa. 

 
 
 
 

36. Sobre o Registro de imóveis (com base no previsto na lei 
6015/73), assinale a alternativa correta: 

a) A instituição do direito real de laje ocorrerá por meio 
da abertura de uma matrícula própria no registro de 
imóveis e por meio da averbação desse fato na 
matrícula da construção-base e nas matrículas de 
lajes anteriores, com remissão recíproca. 

b) Em caso de permuta, e pertencendo os imóveis à 
mesma circunscrição, serão feitos os registros nas 
matrículas correspondentes, com números de ordem 
no Protocolo distintos. 

c) É obrigatória a abertura da matrícula na circunscrição 
onde estiver situado o imóvel, a requerimento do 
interessado ou de ofício, por conveniência do serviço. 

d) A escrituração do protocolo incumbirá somente ao 
oficial substituto legal da serventia de registro de 
imóveis. 

 
37. Sobre a intimação no Protesto é correto afirmar: 

a) O Credor só poderá ser intimidado se comparecer 
pessoalmente ao cartório de protesto. 

b) A intimação deverá conter nome e endereço do 
devedor, elementos de identificação do título ou 
documento de dívida, e prazo limite para 
cumprimento da obrigação no Tabelionato, bem 
como número do protocolo e valor a ser pago. 

c) O tabelião somente poderá proceder a intimação do 
devedor se houver ordem judicial que autorize o ato 
de intimação. 

d) A intimação do devedor não poderá ser feita por 
edital. 

 
38. Assinale a alternativa que apresenta uma atribuição 

exclusiva do tabelião de notas: 

a) Lavrar os atos, contratos e instrumentos relativos a 
transações de embarcações a que as partes devam 
ou queiram dar forma legal de escritura pública. 

b) Lavrar testamentos públicos e aprovar os cerrados. 
c) Expedir certidões negativas de débito junto a fazenda 

pública. 
d) Receber o pagamento dos títulos protocolizados, 

dando quitação. 
 
39. Sobre o registro de títulos e documentos, assinale a 

alternativa correta: 

a) No Registro de Títulos e Documentos será feita a 
transcrição do contrato de parceria agrícola ou 
pecuária. 

b) O cancelamento de um documento registrado no 
Registro de Títulos e Documentos somente poderá 
ser feito em virtude de sentença judicial transitada em 
julgado.   

c) Não é possível que seja feita averbação em 
documentos registrados junto ao Registro de Títulos 
e documentos. 

d) O registro para conservação de documentos ou 
conjunto de documentos só pode ser realizado nas 
hipóteses expressamente exigidas pela lei. 
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40. Em um usucapião realizado junto a serventia deverá ser 
lavrado, por tabelião de notas, o seguinte documento 
que irá instruir o processo: 

a) Ata notarial. 
b) Certidão de regularidade do imóvel. 
c) Testamento. 
d) Escritura pública. 

 
41. Sobre a lei 10931/04(cédula de crédito imobiliário), 

assinale a alternativa correta: 

a) A CCI não poderá ser emitida com ou sem garantia, 
real ou fidejussória, sob a forma escritural ou cartular.  

b) O Ministério da Fazenda poderá estabelecer as 
condições para o registro e o depósito centralizado de 
CCI e a obrigatoriedade de depósito da CCI em 
entidade autorizada pelo Banco Central do Brasil a 
exercer a atividade de depósito centralizado de ativos 
financeiros. 

c) O credor da CCI não deverá ser intimado de 
constrição judicial que recaia sobre a garantia real do 
crédito imobiliário representado por aquele título. 

d) A CCI será emitida pelo credor do crédito imobiliário 
e poderá ser integral, quando representar a totalidade 
do crédito, ou fracionária, quando representar parte 
dele, não podendo a soma das CCI fracionárias 
emitidas em relação a cada crédito exceder o valor 
total do crédito que elas representam.  

 
42. Sobre o reconhecimento de firmas, assinale a alternativa 

correta: 

a) O protocolo do pedido de carteira de identidade já 
permite que o tabelião realize o reconhecimento de 
firma da pessoa que fez o protocolo. 

b) O reconhecimento de firma nunca pode ser gratuito, 
devendo sempre o solicitante pagar os emolumentos. 

c) O direito brasileiro não contempla o reconhecimento 
de firma por semelhança. 

d) É possível o reconhecimento de firma de pessoa já 
falecida. 

 
43. Conforme o previsto no código de águas, assinale a 

alternativa INCORRETA: 

a) Os terrenos reservados são os que, banhados pelas 
correntes navegáveis, fora do alcance das marés, vão 
até a distância de 15 metros para a parte de terra, 
contados desde o ponto médio das enchentes 
ordinárias. 

b) Constituem "aluvião" os acréscimos que sucessiva e 
imperceptivelmente se formarem para a parte do mar 
e das correntes, aquém do ponto a que chega o 
preamar médio, ou do ponto médio das enchentes 
ordinárias, bem como a parte do álveo que se 
descobrir pelo afastamento das águas. 

c) São águas particulares as correntes não navegáveis 
ou flutuáveis e de que essas não se façam. 

d) Álveo é a superfície que as águas cobrem sem 
transbordar para o solo natural e ordinariamente 
enxuto. 

 
 
 
 
 
 
 

44. Sobre o Tombamento, assinale a alternativa correta: 

a) O tombamento de coisa pertencente à pessoa natural 
ou à pessoa jurídica de direito privado se fará 
voluntária ou compulsoriamente. 

b) Proceder-se-á ao tombamento compulsório sempre 
que o proprietário o pedir e a coisa se revestir dos 
requisitos necessários para constituir parte integrante 
do patrimônio histórico e artístico nacional, a juízo do 
Conselho Consultivo do Serviço do Patrimônio 
Histórico e Artístico Nacional, ou sempre que o 
mesmo proprietário anuir, por escrito, à notificação, 
que se lhe fizer, para a inscrição da coisa em 
qualquer dos Livros do Tombo. 

c) As coisas tombadas, que pertençam à União, aos 
Estados ou aos Municípios, inalienáveis por natureza, 
só poderão ser transferidas por sentença judicial 
transitada em julgado. 

d) Somente a Administração Pública Federal poderá 
realizar tombamentos. 

 
45. O registro das sociedades, fundações e partidos políticos 

consistirá na declaração, feita em livro, pelo oficial, do 
número de ordem, da data da apresentação e da espécie 
do ato constitutivo, sendo que uma das indicações que 
deve constar é: 

a) Se os membros respondem ou não, 
subsidiariamente, a processos judiciais. 

b) O modo porque se administra e representa a 
sociedade, ativa e passivamente, judicial e 
extrajudicialmente. 

c) O valor das dívidas da entidade junto a fazenda 
pública. 

d) Se as entidades são da esfera federal, estadual ou 
municipal. 

 
46. Desaparecendo uma pessoa do seu domicílio sem dela 

haver notícia, se não houver deixado representante ou 
procurador a quem caiba administrar-lhe os bens, o juiz, 
a requerimento de qualquer interessado ou do Ministério 
Público, declarará a ausência, e nomear-lhe-á curador. 
A respeito do instituto da ausência, previsto no Código 
Civil, leia as assertivas abaixo. 

I. O cônjuge do ausente, sempre que não esteja 
separado judicialmente, ou de fato por mais de dois 
anos antes da declaração da ausência, será o seu 
legítimo curador. 

II. Na sucessão provisória, os imóveis do ausente só se 
poderão alienar, não sendo por desapropriação, ou 
hipotecar, quando o ordene o juiz, para lhes evitar a 
ruína. 

III. Aberta a sucessão provisória dos bens dos ausentes, 
os herdeiros, para se imitirem na posse dos bens do 
ausente, darão garantias da restituição deles, 
mediante penhores ou hipotecas equivalentes aos 
quinhões respectivos, exceto os herdeiros 
necessários, que poderão, independentemente de 
garantia, entrar na posse dos bens do ausente. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva III está correta. 
b) Apenas estão corretas as assertivas I e III. 
c) Estão corretas as assertivas I, II, III. 
d) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
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47. O casamento civil permite a escolha de regimes de bens, 
regulamentados no Código Civil. A respeito dos regimes 
de bens, leia as assertivas abaixo.  

I. Está sujeito à separação obrigatória de bens o 
divorciado ou a divorciada, enquanto não houver sido 
homologada ou decidida a partilha dos bens do casal, 
podendo ser requerido ao juiz que não aplique a 
causa suspensiva se os nubentes provarem que não 
haverá prejuízo. 

II. No regime de separação total de bens não há 
qualquer comunicabilidade, e os nubentes são 
obrigados a contribuir para as despesas do casal na 
proporção dos rendimentos de seu trabalho e de seus 
bens, não podendo esta obrigação ser afastada por 
disposição em contrário no pacto antenupcial. 

III. Podem os cônjuges, independente de autorização um 
do outro, comprar a crédito as coisas necessárias a 
economia doméstica, e inclusive obter empréstimo 
para as quantias necessárias à aquisição desses 
bens. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Estão corretas as assertivas I, II, III. 
b) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
c) Apenas estão corretas as assertivas I e III. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 

 
48. O Código Civil prevê que os pais, durante o exercício do 

poder familiar, detêm o usufruto e administração dos 
bens dos filhos menores. A respeito do assunto, leia as 
assertivas abaixo. 

I. Não podem os pais alienar ou gravar de ônus real os 
imóveis dos filhos salvo por necessidade ou evidente 
interesse da prole, mediante prévia autorização do 
juiz. 

II. É possível que o doador ou testador exclua o usufruto 
e administração dos bens dos filhos menores de um 
ou ambos os pais mediante cláusula ou disposição 
testamentária expressa no instrumento. 

III. Os valores auferidos pelo filho maior de dezesseis 
anos, no exercício de atividade profissional e os bens 
com tais recursos adquiridos são excluídos do 
usufruto e administração dos pais. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III. 

 
49. A cessão de direitos hereditários é ato permitido aos 

herdeiros, em conformidade com o disposto no Código 
Civil. A respeito do assunto, leia as assertivas abaixo. 

I. O coerdeiro não poderá ceder onerosamente a sua 
quota hereditária à pessoa estranha à sucessão se 
outro coerdeiro a quiser adquirir, pelo mesmo valor. 

II. É ineficaz a cessão pelo coerdeiro de qualquer bem 
do acervo hereditário considerado singularmente.  

III. Realizada a cessão de direitos hereditários, os 
direitos conferidos ao herdeiro cedente em 
consequência de substituição ou de direito de 
acrescer, presumem-se abrangidos pela cessão feita 
anteriormente. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
b) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
c) Apenas a assertiva III está correta. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III. 

 
50. A elaboração de testamento é ato de liberalidade, 

previsto no Código Civil. No entanto, em determinadas 
situações previstas em lei, pode ocorrer o rompimento 
do testamento. A respeito do assunto, leia as assertivas 
abaixo. 

I. Se as disposições testamentárias excederem a parte 
disponível, ocorrerá o rompimento do testamento em 
sua integralidade.  

II. Sobrevindo descendente sucessível ao testador, que 
não o tinha ou não o conhecia quando testou, rompe-
se o testamento em todas as suas disposições, se 
esse descendente sobreviver ao testador. 

III. Não se rompe o testamento, se o testador dispuser 
da sua metade, não contemplando os herdeiros 
necessários de cuja existência saiba, ou quando os 
exclua dessa parte. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva III está correta. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
c) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III. 

 
51. O Código Civil regulamenta meios de prova dos fatos 

jurídicos mediante confissão, documento, testemunha, 
presunção e perícia. A respeito do assunto, leia as 
assertivas abaixo. 

I. A recusa à perícia médica ordenada pelo juiz não 
poderá suprir a prova que se pretendia obter com o 
exame. 

II. A cópia fotográfica de documento, conferida por 
tabelião de notas, valerá como prova de declaração 
da vontade, e supre a ausência do título de crédito, 
ou do original, inclusive nos casos em que a lei ou as 
circunstâncias condicionarem o exercício do direito à 
sua exibição. 

III. A pessoa com deficiência poderá testemunhar em 
igualdade de condições com as demais pessoas, 
sendo-lhe assegurados todos os recursos de 
tecnologia assistiva. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas a assertiva III está correta. 
b) Estão corretas as assertivas I, II, III. 
c) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
d) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
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52. O Código Civil regulamenta regras gerais a respeito do 
cumprimento das obrigações alternativas, sendo 
possível a estipulação em contrário. A respeito do 
assunto, leia as assertivas abaixo. 

I. Nas obrigações alternativas, a escolha cabe ao 
credor como regra, salvo estipulação contrária.  

II. Nas obrigações alternativas divisíveis, o devedor 
pode obrigar o credor a receber parte em uma 
prestação e parte em outra como regra prevista no 
Código Civil, salvo estipulação contrária.  

III. Quando a obrigação alternativa for de prestações 
periódicas, a faculdade de opção poderá ser exercida 
em cada período. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
b) Estão corretas as assertivas I, II, III. 
c) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 

 
53. A respeito do estabelecimento empresarial, assinale a 

alternativa correta de acordo com o previsto no Código 
Civil. 

a) O alienante do estabelecimento pode fazer 
concorrência ao adquirente, nos cinco anos 
subsequentes à transferência, salvo estipulação 
expressa em contrário. 

b) O estabelecimento não se confunde com o local onde 
se exerce a atividade empresarial, que somente 
poderá ser físico. 

c) Pode o estabelecimento ser objeto unitário de direitos 
e de negócios jurídicos, translativos ou constitutivos, 
que sejam compatíveis com a sua natureza. 

d) O adquirente do estabelecimento não responde pelo 
pagamento dos débitos anteriores à transferência, 
continuando o devedor primitivo o único obrigado.  

 
54. A Lei nº 8.245/1991 e suas alterações regulamenta 

regras gerais sobre a locação de imóveis urbanos, sendo 
possível a estipulação em contrário. A respeito do 
assunto, leia as assertivas abaixo. 

I. O contrato de locação pode ser ajustado por qualquer 
prazo, dependendo de vênia conjugal, se igual ou 
superior a dez anos. 

II. O sublocatário responde subsidiariamente ao locador 
pela importância que dever ao sublocador, quando 
este for demandado e, ainda, pelos aluguéis que se 
vencerem durante a lide. 

III. Em casos de separação de fato, separação judicial, 
divórcio ou dissolução da união estável, a locação 
residencial prosseguirá automaticamente com o 
cônjuge ou companheiro que permanecer no imóvel. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Apenas estão corretas as assertivas I e II. 
b) Apenas estão corretas as assertivas II e III. 
c) Apenas a assertiva III está correta. 
d) Estão corretas as assertivas I, II, III. 

 
 
 
 
 

55. A respeito do direito de superfície, assinale a alternativa 
correta de acordo com a regra geral prevista no Código 
Civil. 

a) O superficiário não responderá pelos encargos e 
tributos que incidirem sobre o imóvel. 

b) A concessão da superfície somente pode se dar de 
maneira onerosa, sendo permitido às partes se o 
pagamento será feito de uma só vez, ou 
parceladamente. 

c) O direito de superfície pode transferir-se a terceiros 
e, por morte do superficiário, aos seus herdeiros. 

d) O direito de superfície autoriza obra no subsolo, salvo 
se for inerente ao objeto da concessão. 

 
56. De acordo com o que dispõe o Código Civil sobre Títulos 

de Crédito, analise as sentenças abaixo.  

I. A omissão de qualquer requisito legal que implique a 
invalidade do título de crédito, implica também a 
invalidade do negócio jurídico que lhe deu origem. 

II. O título de crédito que não contenha a indicação do 
vencimento é inválido. 

III. No título de crédito é vedado o aval parcial. 
IV. O aval cancelado considera-se não escrito. 

Assinale a alternativa CORRETA: 

a) Apenas a assertiva I está incorreta. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas. 

 
57. De acordo com o que dispõe o Código Civil, analise as 

sentenças abaixo.  

I. O nome empresarial para o exercício de empresa 
pode ser adotado, nos termos da lei, na forma de 
firma ou denominação social. 

II. A denominação das sociedades simples, para os 
efeitos da proteção da lei, se equipara ao nome 
empresarial. 

III. A omissão da palavra "limitada" determina a 
responsabilidade solidária e ilimitada de todos os 
sócios da sociedade limitada. 

IV. O nome empresarial não pode ser objeto de 
alienação. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas as assertivas I e II estão incorretas. 
b) Todas as assertivas estão corretas. 
c) Apenas a assertiva III está incorreta. 
d) Apenas a assertivas II e III estão incorretas. 

 
58. De acordo com o que dispõe a legislação brasileira sobre 

Propriedade Industrial, analise as sentenças abaixo. 

I. Reputa-se concedida a patente na data de publicação 
do respectivo ato. 

II. O prazo de vigência das patentes conta-se da data do 
depósito. 

III. A nulidade da patente produzirá efeitos a partir da 
data do depósito do pedido. 

IV. Tanto a patente como o pedido de patente poderão 
ser cedidos, total ou parcialmente. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas a assertiva II está incorreta. 
c) As assertivas II e III estão incorretas. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 
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59. De acordo com o que dispõe a legislação brasileira sobre 
Falências, analise as sentenças abaixo.  

I. Na falência, não são exigíveis do devedor as 
obrigações a título gratuito. 

II. As sociedades falidas serão representadas na 
falência pelo administrador judicial. 

III. Com a decretação da falência, todas as ações em 
curso contra o devedor falido são atraídas para o 
juízo da falência, com exceção das execuções fiscais. 

IV. Com a decretação da falência, os bens dos sócios da 
sociedade falida, por força de lei, se tornarão 
indisponíveis, concomitantemente com a 
arrecadação dos bens do falido. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Apenas a assertiva I está correta. 
c) Apenas a assertiva II está correta. 
d) Todas as assertivas estão incorretas. 

 
60. De acordo com o que dispõe a legislação brasileira sobre 

Sociedade Simples, analise as sentenças abaixo. 

I. É vedada a contribuição que consista em serviços. 
II. A administração da sociedade pode ser exercida por 

pessoas naturais ou pessoas jurídicas, devendo 
estas indicar seu representante. 

III. Na omissão do contrato social, a administração da 
sociedade compete separadamente a cada um dos 
sócios. 

IV. O sócio, admitido em sociedade já constituída, fica 
isento de responsabilidade quanto às dívidas sociais 
anteriores à sua admissão. 

Assinale a alternativa correta: 

a) Todas as assertivas estão corretas. 
b) Todas as assertivas estão incorretas. 
c) Apenas a assertiva II está incorreta. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 

 
61. Segundo a sistemática da Lei n. 13.105/2015 e 

consoante o Direito Processual Civil, a respeito da 
técnica da sinalização (signaling), considere as 
seguintes assertivas: 

I. Na sinalização, o tribunal respeita o precedente 
julgando um determinado caso, porém sinaliza que o 
precedente pode ser revogado a qualquer momento.  

II. Na sinalização não ocorre um overruling (superação), 
mas é necessário comunicar e orientar 
jurisdicionados a respeito de que o precedente 
poderá ser revogado para não prejudicar negócios ou 
afazeres — é então uma possível preparação para o 
overruling. 

III. A sinalização se assemelha à técnica da distinção 
inconsistente (inconsistent distinguishing) 

Diante disso, é CORRETO afirmar: 

a) São todas incorretas. 
b) São corretas as assertivas I, II e III. 
c) São corretas as assertivas I e II. 
d) São corretas as assertivas I e III. 

 
 
 
 
 
 

62. Segundo a sistemática da Lei n. 13.105/2015 e 
consoante o Direito Processual Civil, a respeito do efeito 
expansivo das nulidades, considere as seguintes 
assertivas: 

I. A nulidade de um ato só gera a nulidade dos atos 
posteriores, não dos anteriores. 

II. Só serão atingidos os atos posteriores que sejam 
dependentes daquele cuja nulidade foi declarada. 

III. A nulidade de um ato ou de uma parte do processo 
não afetará os atos ou partes que sejam deles 
independentes. Daí, ao pronunciar a nulidade, o juiz 
declarará que atos serão atingidos (arts. 281 e 282 do 
CPC).   

Diante disso, é correto afirmar: 

a) São corretas as assertivas I, II e III. 
b) São todas incorretas. 
c) São corretas as assertivas I e III. 
d) São corretas as assertivas I e II. 

 
63. Quanto à organização e saneamento do processo, é 

incorreto afirmar: 

a) Sendo designada audiência para saneamento do 
processo em cooperação com as partes, os 
respectivos róis de testemunhas devem ser 
apresentados nesse ato. 

b) Diz-se que a decisão de organização possui uma 
direção retrospectiva e outra prospectiva, na medida 
em que elimina, num primeiro momento, óbices 
processuais capazes de impedir o julgamento do 
mérito. E prepara o processo para a adequada 
apreciação do mérito, delimitando o thema 
probandum, o thema decidendum, distribuindo o ônus 
probatório e determinando as provas necessárias ao 
esclarecimento dos fatos. 

c) Realizado o saneamento, as partes têm o direito de 
pedir esclarecimentos ou solicitar ajustes, no prazo 
comum de 5 (cinco) dias, findo o qual a decisão se 
torna estável. 

d) O juiz não poderá limitar o número de testemunhas, 
mesmo se sopesada a complexidade da causa e dos 
fatos individualmente considerados. 
 

64. Segundo dispõe o Código de Processo Civil, é correto 
afirmar a respeito da hipoteca judiciária: 

I. Não se produz se a condenação for genérica. 
II. Não se produz se a decisão for impugnada por 

recurso dotado de efeito suspensivo.  
III. Poderá ser realizada mediante apresentação de 

cópia da sentença perante o cartório de registro 
imobiliário, independentemente de ordem judicial, de 
declaração expressa do juiz ou de demonstração de 
urgência. 

Está correto o que se afirma em: 

a) Todas estão corretas. 
b) São corretas as assertivas I e III. 
c) São corretas as assertivas I e II. 
d) Apenas a assertiva III está correta. 
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65. Segundo dispõe o Código de Processo Civil quanto às 
matérias que devem ser deduzidas em contestação, 
assinale a alternativa correta: 

a) O juiz pode reconhecer de ofício a existência de 
convenção de arbitragem. 

b) Todas estão corretas. 
c) Poderá ser alegada até imediatamente antes do 

ingresso do processo na fase instrutória. 
d) A ausência de alegação da convenção de arbitragem 

implica aceitação da jurisdição estatal e renúncia ao 
juízo arbitral. 

 
66. Segundo dispõe o Código de Processo Civil a respeito 

da revelia e dos seus efeitos, assinale a alternativa 
INCORRETA: 

a) O revel poderá intervir no processo em qualquer fase, 
recebendo-o no estado em que se encontrar. 

b) Ao réu revel será lícita a produção de provas, 
contrapostas às alegações do autor, desde que se 
faça representar nos autos a tempo de praticar os 
atos processuais indispensáveis a essa produção. 

c) Havendo pluralidade de réus, a revelia não produz o 
efeito de presunção relativa de veracidade dos fatos 
se algum dos réus contestar a ação, sendo indiferente 
para determinar a amplitude dessa presunção o 
regime de litisconsórcio passivo existente (unitário e 
simples, v.g.). 

d) Não incidem os efeitos da revelia ao réu citado por 
edital, tampouco quando o assistido for revel, mas o 
assistente tiver apresentado contestação. 

 
67. Segundo dispõe o Código de Processo Civil a respeito 

da técnica do julgamento ampliado/estendido, considere 
as seguintes assertivas: 

I. A técnica de julgamento em apreço deriva da 
desidratação dos embargos infringentes, que 
deixaram de ser recurso para se convolarem em 
técnica de julgamento diferenciada pelo aumento no 
quórum dos julgadores. 

II. A ampliação do julgamento não alcança todos os 
capítulos do processo, limitando-se aos pontos sobre 
os quais houve inicialmente divergência. 

III. Essa técnica de julgamento se aplicará em qualquer 
recurso de apelação desde que exista voto vencido 
durante o julgamento. Pela abrangência da 
disposição do CPC a aplicação da técnica na 
apelação se dá indistintamente, independentemente 
do conteúdo da decisão. Assim, é aplicável na 
apelação da sentença que não resolve o mérito (art. 
485), como naquela que aprecia o mérito da 
controvérsia (art. 487). 

Está correto o que se afirma em: 

a) Apenas II. 
b) I e III. 
c) Todas estão corretas. 
d) I e II. 

 
 
 
 
 
 
 
 

68. Quanto ao mandado de segurança (Lei n. 12.016/2009), 
considere as seguintes assertivas: 

I. A teoria da encampação é aplicada no mandado de 
segurança quando presentes, cumulativamente, os 
seguintes requisitos: a) existência de vínculo 
hierárquico entre a autoridade que prestou 
informações e a que ordenou a prática do ato 
impugnado; b) manifestação a respeito do mérito nas 
informações prestadas; e c) ausência de modificação 
de competência estabelecida na Constituição 
Federal. 

II. Da sentença, denegando ou concedendo o mandado, 
cabe apelação, sendo que, concedida a segurança, a 
sentença estará sujeita obrigatoriamente à remessa 
necessária.  

III. Também a autoridade coatora tem o direito de 
recorrer.  

Está correto o que se afirma em: 

a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) Apenas III. 
d) Apenas I. 

 
69. Acerca da atividade jurisdicional do Estado, nela 

compreendido o direito de ação, considere as seguintes 
assertivas: 

I. Tem prevalecido no STJ o entendimento de que a 
aferição das condições da ação deve 
ocorrer in status assertionis, ou seja, à luz das 
afirmações do demandante (teoria da asserção). 

II. No que toca à causa de pedir, nosso ordenamento 
jurídico adotou a teoria da individuação, que tem 
origem no direito alemão e determina, grosso modo, 
que a causa de pedir, independentemente da 
natureza da ação, é formada pelos fatos e pelos 
fundamentos jurídicos narrados pelo autor. 

III. Segundo dispõe o Código de Processo Civil, inclusive 
em sua exposição de motivos, a possibilidade jurídica 
do pedido não mais se caracteriza como condição da 
ação. 

Está correto o que se afirma em: 

a) I e II. 
b) I, II e III. 
c) Apenas I. 
d) I e III. 

 
70. Quanto aos procedimentos especiais previstos na Lei n. 

13.105/2015, assinale a alternativa correta: 

a) Nos procedimentos especiais de jurisdição voluntária 
o juiz está obrigado a observar o critério de legalidade 
estrita, mas pode adotar em cada caso a solução que 
considerar mais conveniente ou oportuna. 

b) A denominada consignação extrajudicial (parágrafos 
1º. a 3º. do art. 539 do CPC) pode ser utilizada 
unicamente para obrigações em dinheiro. 

c) Em havendo o reconhecimento da obrigação de 
prestar contas, o pronunciamento judicial que encerra 
a primeira fase da ação de exigir contas se 
caracteriza como decisão. 

d) Na pendência de ação dominial é vedado, tanto ao 
autor quanto ao réu, propor ação possessória, exceto 
se a pretensão for deduzida em face de terceira 
pessoa. 
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71. Em relação ao Poder constituinte derivado reformador 
previsto na Constituição da República Federativa do 
Brasil de 1988, analise as assertivas abaixo. 

I. A Constituição pode ser emendada mediante 
proposta de mais da metade das Assembleias 
Legislativas das unidades da Federação, 
manifestando-se, cada uma delas, pela maioria 
absoluta de seus membros. 

II. A emenda à Constituição será promulgada pela Mesa 
do Congresso Nacional, com o respectivo número de 
ordem. 

III. O Presidente da República pode participar do 
processo de emenda constitucional em dois 
momentos: apresentar a proposta de emenda à 
Constituição; e sancionar ou vetar a proposta de 
emenda à Constituição, após a tramitação no 
Congresso Nacional. 

IV. O Ato das Disposições Constitucional Transitórias – 
ADCT prevê a realização de revisão constitucional a 
cada 5 (cinco) anos. 

V. A proposta será discutida e votada em cada Casa do 
Congresso Nacional, em dois turnos, considerando-
se aprovada se obtiver, em ambos, três quintos dos 
votos dos respectivos membros. 

Assinale a opção correta: 

a) Apenas os itens estão III e IV corretos.  
b) Apenas os itens I, II e V estão corretos.  
c) Apenas os itens I e V estão corretos.  
d) Apenas o item V está correto. 

 
72. No que concerne aos Direitos e Garantias 

Fundamentais, e de acordo com o entendimento do 
Supremo Tribunal Federal resultante em teses com 
repercussão geral, assinale a alternativa correta: 

a) Nos termos do artigo 5º, VIII, da Constituição Federal 
não é possível a realização de etapas de concurso 
público em datas e horários distintos dos previstos em 
edital, por candidato que invoca escusa de 
consciência por motivo de crença religiosa. 

b) A entrada forçada em domicílio sem mandado judicial 
só é lícita, mesmo em período noturno, quando 
amparada em fundadas razões, devidamente 
justificadas a posteriori, que indiquem que dentro da 
casa ocorre situação de flagrante delito, sob pena de 
responsabilidade disciplinar, civil e penal do agente 
ou da autoridade, e de nulidade dos atos praticados. 

c) É compatível com a Constituição a ideia de um direito 
ao esquecimento, assim entendido como o poder de 
obstar, em razão da passagem do tempo, a 
divulgação de fatos ou dados verídicos e licitamente 
obtidos e publicados em meios de comunicação 
social analógicos ou digitais. 

d) Editais de concurso público não podem estabelecer 
restrição a pessoas com tatuagem, não admitindo 
qualquer exceção, tendo em vista ser expressão da 
liberdade de manifestação de pensamento.  

 
 
 
 
 
 
 
 

73. De acordo com a Organização do Estado da República 
Federativa do Brasil, assinale a alternativa correta:  

a) A criação, a incorporação, a fusão e o 
desmembramento de Municípios preservarão a 
continuidade e a unidade histórico-cultural do 
ambiente urbano, far-se-ão por lei estadual, 
obedecidos os requisitos previstos em Lei 
Complementar estadual, e dependerão de consulta 
prévia, mediante plebiscito, às populações 
diretamente interessadas. 

b) Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal 
legislar concorrentemente sobre direito tributário, 
financeiro, penal, econômico e urbanístico. 

c) Cuidar da saúde é competência comum da União, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios. 

d) O Distrito Federal é ente federativo, no entanto, não 
é dotado de autonomia política, de governo e 
administrativa, tendo em vista a impossibilidade de 
ser dividido em Municípios. 

 
74. Assinale a alternativa correta: 

a) Os inalistáveis e os analfabetos são inelegíveis para 
todos os cargos, portanto, trata-se de uma 
inelegibilidade absoluta. 

b) As Comissões Parlamentares de Inquérito serão 
criadas pela Câmara dos Deputados e pelo Senado 
Federal, em conjunto ou separadamente, mediante 
requerimento de um terço de seus membros, para a 
apuração de fato determinado e por prazo certo. São 
poderes da Comissão Parlamentar de Inquérito: 
intimar testemunhas; requisitar documentos; decretar 
a quebra do sigilo bancário, fiscal e telefônico; realizar 
busca domiciliar; decretar prisão preventiva e 
determinar interceptações telefônicas. 

c) Os Deputados e Senadores, desde o momento da 
posse, serão submetidos a julgamento perante o 
Supremo Tribunal Federal. E a prerrogativa de foto 
por prerrogativa de função deve ser mantida, ou seja, 
o processo penal deve continuar no Supremo 
Tribunal Federal, mesmo após cessado o exercício 
da função. 

d) Há obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
ou municipal, o que se denomina verticalização das 
coligações partidárias. A Emenda Constitucional n. 
97/2017 limitou as coligações para as eleições 
majoritárias, vedando a sua celebração nas eleições 
proporcionais.  
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75. Assinale a alternativa correta:  

a) Admitida a acusação contra o Presidente da 
República, por maioria absoluta dos membros da 
Câmara dos Deputados, será ele submetido a 
julgamento perante o Supremo Tribunal Federal, nas 
infrações penais comuns, ou perante o Senado 
Federal, nos crimes de responsabilidade. 

b) Em caso de relevância e urgência, o Presidente da 
República poderá adotar medidas provisórias, com 
força de lei, devendo submetê-las de imediato ao 
Congresso Nacional, sendo vedada a edição sobre 
matéria reservada a lei complementar e já 
disciplinada em projeto de lei aprovado pelo 
Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto 
do Presidente da República. 

c) Cada Legislatura terá a duração de 8 (oito) anos, o 
que corresponde ao mandato para o cargo de 
senador. 

d) O mandado de segurança coletivo pode ser 
impetrado por partido político com representação, 
simultânea, no Congresso Nacional e em, ao menos, 
5 (cinco) Assembleias Legislativas. 

 
76. Em relação à organização da Administração Pública 

brasileira, analise as assertivas abaixo.   

I. As sociedades de economia mista que atuarem em 
regime concorrencial na exploração de atividades 
econômicas livres à iniciativa privada não integram a 
Administração Pública, razão pela qual não estão 
obrigadas a licitar, tampouco estão obrigadas a 
realizar concurso público, já que os empregados 
públicos submetem-se ao regime celetista. 

II. Somente por lei específica poderá ser criada 
fundação pública e autorizada a instituição de 
autarquia, de empresa pública e de sociedade de 
economia mista. 

III. Órgãos públicos independentes têm personalidade 
jurídica. 

IV. Não há hierarquia quando da descentralização 
administrativa, seja na descentralização mediante 
outorga (entidades da Administração Indireta), seja 
na descentralização por colaboração (delegação da 
prestação de serviços públicos ao particular). 

V. As autarquias estaduais devem pagar o imposto de 
propriedade predial e territorial urbana aos 
Municípios. 

Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas o item IV está correto. 
b) Apenas os itens I e III estão corretos.  
c) Apenas os itens II, IV e V estão corretos.  
d) Apenas os itens estão III e IV corretos.  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

77. Com base na teoria dos atos administrativos, assinale a 
alternativa correta: 

a) Os atos administrativos vinculados admitem exame 
de oportunidade e conveniência (mérito 
administrativo) quando da análise da possibilidade de 
sua anulação ou revogação, em virtude da ocorrência 
de vícios sanáveis. 

b) O ato administrativo nulo, ou seja, com vícios 
insanáveis em um de seus elementos no momento de 
sua prática, deve ser cassado. 

c) São elementos do ato administrativo: competência, 
forma, finalidade, motivação e objeto. 

d) A anulação do ato administrativo produz efeito ex tunc 
(retroativo ao momento da prática do ato 
administrativo ilegal), todavia, ficam resguardados 
eventuais efeitos que tiverem beneficiado terceiros de 
boa-fé. 

 
78. Com fundamento na Lei n. 14.133/2021 (Lei de 

Licitações e Contratos Administrativos), assinale a 
alternativa correta:  

a) A licitação, na modalidade concorrência, deverá ser 
realizada preferencialmente na forma presencial. 

b) Diálogo competitivo é a modalidade de licitação para 
contratação de obras, serviços e compras em que a 
Administração Pública realiza diálogos com licitantes 
previamente selecionados mediante critérios 
objetivos, com o intuito de desenvolver uma ou mais 
alternativas capazes de atender às suas 
necessidades, devendo os licitantes apresentar 
proposta final após o encerramento dos diálogos. 

c) O plano de contratações anual é obrigatório para toda 
a Administração Pública Direta e Indireta. 

d) É dispensável a licitação na aquisição ou locação de 
imóvel cujas características de instalações e de 
localização tornem necessária sua escolha. 

 
79. No que tange aos atos de improbidade administrativa, 

assinale a alternativa correta: 

a) A Lei n. 14.230/2021 inovou ao prever a forma 
culposa para os atos de improbidade administrativa 
que causam prejuízo ao Erário e para os atos de 
improbidade que atentam contra os princípios da 
Administração Pública. 

b) Na redação dada pela Lei n. 14.230/2021, é cabível a 
sanção de suspensão dos direitos políticos em 
decorrência de atos de improbidade que atentam 
contra os princípios da Administração Pública. 

c) Na redação dada pela Lei n. 14.230/2021, o sucessor 
ou o herdeiro daquele que houver praticado ato de 
improbidade administrativa e tiver causado dano ao 
Erário ou que tiver se enriquecido ilicitamente estarão 
sujeitos apenas à obrigação de repará-lo até o limite 
do valor da herança ou do patrimônio transferido. 

d) As cominações pela prática do ato de improbidade 
administrativa aplicam-se exclusivamente aos 
agentes públicos, na redação dada pela Lei n. 
14.230/2021. 
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80. Considerando os Poderes administrativos, assinale a 
alternativa correta:  

a) Há poder hierárquico entre a Administração Pública e 
os particulares contratados mediante licitação, tendo 
em vista o dever fiscalizatório na execução dos 
contratos administrativos. 

b) Há, no Supremo Tribunal Federal, tema, decorrente 
de repercussão geral, relativo à aplicação de multa de 
trânsito por sociedade de economia mista, que definiu 
a tese de que é constitucional a delegação do poder 
de polícia, por meio de lei, a pessoas jurídicas de 
direito privado integrantes da Administração Pública 
indireta de capital social majoritariamente público que 
prestem exclusivamente serviço público de atuação 
própria do Estado e em regime não concorrencial. 

c) A avocação temporária de competência atribuída a 
órgão hierarquicamente inferior ou a órgão de mesmo 
nível hierárquico é medida excepcional e está 
condicionada à realização de adequada motivação. 

d) A discricionariedade no exercício do poder de polícia 
não admite exceções. 

 
81. Nos termos do Código Tributário Nacional: 

I. A capacidade tributária passiva independe da 
capacidade civil das pessoas naturais 

II. O parcelamento extingue a exigibilidade do crédito 
tributário. 

III. O crédito tributário decorre da obrigação principal e 
tem a mesma natureza desta. 

IV. A imposição de penalidade ilide o pagamento integral 
do crédito tributário. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta. 

a) Todas estão incorretas. 
b) Apenas III e IV estão corretas. 
c) Apenas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 

 
82. Sobre o crédito tributário: 

I. A notificação do auto de infração faz cessar a 
contagem da decadência para a constituição do 
crédito tributário. 

II. As circunstâncias que modificam o crédito tributário, 
sua extensão ou seus efeitos, ou as garantias ou os 
privilégios a ele atribuídos, ou que excluem sua 
exigibilidade afetam a obrigação tributária que lhe deu 
origem. 

III. Exaurida a instância administrativa com o decurso do 
prazo para a impugnação ou com a notificação de seu 
julgamento definitivo e esgotado o prazo concedido 
pela Administração para o pagamento voluntário, 
inicia-se o prazo prescricional para a cobrança 
judicial. 

IV. A moratória suspende a exigibilidade do crédito 
tributário. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta. 

a) Apenas I e III estão corretas. 
b) Apenas I, II e IV estão corretas. 
c) Apenas II está incorreta. 
d) Todas estão corretas. 

 

83. Considerando o imposto sobre transmissão causa mortis 
e doação, de quaisquer bens ou direitos (ITCMD): 

I. É vedado aos estados e ao Distrito Federal instituir o 
ITCMD nas hipóteses que possuem conexão com o 
exterior (referidas no art. 155, § 1º, III, da Constituição 
Federal) sem a edição da lei complementar exigida 
pelo referido dispositivo constitucional. 

II. Não incidirá sobre as doações destinadas, no âmbito 
do Poder Executivo da União, a projetos 
socioambientais ou destinados a mitigar os efeitos 
das mudanças climáticas e às instituições federais de 
ensino. 

III. Terá suas alíquotas máximas fixadas pelo Senado 
Federal. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Todas estão corretas. 
b) Apenas II está correta. 
c) Todas estão incorretas. 
d) Apenas I e III estão corretas. 

 
84. Quanto ao imposto sobre propriedade territorial rural 

(ITR), nos termos da Constituição Federal e do Código 
Tributário Nacional: 

I. A base do cálculo do imposto é o valor fundiário. 
II. Incidirá sobre pequenas glebas rurais, definidas em 

lei, mesmo quando as explore o proprietário que não 
possua outro imóvel. 

III. Tem como fato gerador a propriedade, o domínio útil 
ou a posse de imóvel por natureza, como definido na 
lei civil, localizado fora da zona urbana do Município. 

IV. Não será progressivo. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Todas estão corretas. 
b) Apenas III e IV estão corretas. 
c) Apenas I e III estão corretas. 
d) Apenas I, II e III estão corretas. 

 
85. Sobre a interpretação e integração da legislação 

tributária, nos termos do Código Tributário Nacional: 

I. Na ausência de disposição expressa, a autoridade 
competente para aplicar a legislação tributária 
utilizará sucessivamente, na ordem indicada: a 
analogia; os princípios gerais de direito tributário; os 
princípios gerais de direito público; a equidade. 

II. Interpreta-se literalmente a legislação tributária que 
disponha sobre suspensão ou exclusão do crédito 
tributário. 

III. A lei tributária que define infrações, ou lhe comina 
penalidades, interpreta-se da maneira mais favorável 
ao acusado, em caso de dúvida quanto à capitulação 
legal do fato. 

IV. O emprego da equidade poderá resultar na dispensa 
do pagamento de tributo devido. 

Considerando as assertivas acima, assinale a alternativa 
correta: 

a) Todas estão incorretas. 
b) Apenas I e IV estão corretas. 
c) Todas estão corretas. 
d) Apenas I, II e III estão corretas. 
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86. Sobre as condições da ação penal nos delitos 
patrimoniais, é correto afirmar que: 

a) Por ser cometido sem violência ou grave ameaça, o 
delito de furto se procede mediante ação penal 
pública condicionada à representação da vítima, o 
que deve ser feito no prazo prescricional de seis 
meses. 

b) Em razão de alteração legislativa recente, o delito de 
estelionato passou a ser processado mediante ação 
penal pública condicionada à representação da 
vítima, que deve apresentar em sede policial a queixa 
crime, sem a qual a Autoridade Policial não pode dar 
início ao inquérito. 

c) O crime de roubo na sua modalidade imprópria se 
procede mediante representação do ofendido se este 
for tio do agente e houver coabitação.  

d) O crime de dano, ainda que cometido por motivo 
egoístico, se procede mediante queixa crime. 

87. Sobre a consumação dos delitos contra a administração 
pública, pode-se afirmar que: 

a) No delito de resistência, se o ato legal não se executa 
em razão da conduta do agente, o delito será 
imputado em sua modalidade qualificada. 

b) No crime de corrupção ativa, é necessário que o 
funcionário pratique o ato infringindo dever funcional 
para que haja a consumação. 

c) O delito de sonegação de contribuição previdenciária 
é compatível com a modalidade tentada. 

d) No caso de mera solicitação sem efetivo recebimento 
de vantagem, o delito de corrupção passiva será 
considerado tentado. 

88. O método de dosimetria da pena instituído no Código 
Penal compreende: 

a) A consideração de qualificadoras na última fase do 
método trifásico, aplicando-se uma sobre a outra na 
forma de fração. 

b) As chamadas majorantes e minorantes na terceira 
fase do método trifásico, que também podem ser 
denominadas causas de aumento e causas de 
diminuição, respectivamente. 

c) A aplicação das circunstâncias judiciais na segunda 
fase do método trifásico, com a incidência posterior 
de atenuantes, o que não impede que a pena seja 
levada aquém do mínimo previsto abstratamente no 
tipo. 

d) A valoração de agravantes e, posteriormente, de 
atenuantes na chamada primeira fase do método 
bifásico, sendo que estas devem ser aplicadas nessa 
ordem. 

89. Sobre os Crimes contra a pessoa, pode-se afirmar que: 

a) O feminicídio se trata de qualificadora subjetiva do 
crime de homicídio e, portanto, não é compatível com 
a aplicação simultânea de outras qualificadoras. 

b) O delito de aborto não será punido no caso de feto 
anencefálico por expressa disposição do Código 
Penal. 

c) O crime de lesões corporais culposas se procede 
mediante representação da vítima 
independentemente da magnitude da lesão. 

d) O crime de lesão corporal seguida de morte é 
considerado preterdoloso, sendo necessário que haja 
culpa no antecedente e dolo no consequente da 
conduta do agente. 

 

90. Sobre os delitos contra a fé pública, pode-se afirmar que: 

a) O delito de falsidade ideológica se refere 
exclusivamente a documentos públicos. 

b) O testamento particular é considerado documento 
público por equiparação em razão de expressa 
disposição do Código Penal. 

c) O cartão de débito de Banco Público será equiparado 
a documento público para fins de falsidade 
documental. 

d) O uso de documento falso só é punível com reclusão 
no caso de tratar-se de documento público. Se for 
documento particular, a pena é de detenção. 

 
91. Segundo estabelece o Código de Divisão e a 

Organização Judiciária do Estado do Amazonas - Lei 
Complementar Estadual 17/97, e suas alterações, 
assinale a alternativa correta: 

a) Em Manaus, haverá 2 (dois) Ofícios de Registro de 
Pessoas Jurídicas e de Títulos e Documentos.  

b) Na comarca de Manaus, há 6 (seis) serventias de 
protesto de títulos, sem previsão de extinção de 
nenhuma delas.  

c) Na comarca de Amaturá haverá dois ofícios 
extrajudiciais, um que acumulará as atribuições de 
Registro de Imóveis, Registro Civil de Pessoas 
Naturais e Jurídicas e outro que acumulará o 
Tabelionato de Notas e Protesto.  

d) Na comarca de Humaitá, a primeira serventia 
extrajudicial que ocorrer a vacância será extinta e 
seus arquivos serão redistribuídos a outra no prazo 
de 3 (três) meses.  

 
92. Segundo estabelece o Código de Organização Judiciário 

do TJAM (Lei Complementar 17/97, e suas alterações), 
analise as assertivas abaixo.  

I. A Presidência do Tribunal de Justiça poderá designar 
até três (03) Juízes de Direito para o seu serviço, e 
dois (02) Juízes para o serviço da Vice-Presidência, 
estes últimos indicados pelo Vice-Presidente. 

II. A Vice-Presidência do Tribunal, diferentemente da 
Presidência do Tribunal, poderá contar com 2 (dois) 
Juízes/Juízas Auxiliares. 

III. A Corregedoria do Tribunal de Justiça do Amazonas 
será auxiliado por 3 (três) Juízes/Juízas de Direito, 
que terão o título de Juiz/Juíza Corregedor(a)-
Auxiliar, nomeados pelo próprio Corregedor-Geral de 
Justiça.  

Assinale a alternativa correta: 

a) Apenas II e III estão corretas. 
b) Apenas I e II estão corretas. 
c) Apenas I está correta. 
d) Todas estão erradas. 
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93. Conforme o Código de Organização Judiciária do 
Estado, assinale a alternativa INCORRETA em relação 
à Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Amazonas (ESMAM).  

a) A ESMAM é órgão integrante da estrutura 
administrativa do Tribunal de Justiça do Amazonas, 
com recursos financeiros definidos no orçamento 
anual do Tribunal.  

b) O mandato do Desembargador que dirige a Escola 
será coincidente com o mandato do Presidente do 
Tribunal.  

c) O Regimento Interno da ESMAM deverá ser 
aprovado pelo Pleno do Tribunal de Justiça.  

d) A Escola Superior da Magistratura do Estado do 
Amazonas é coordenada por dois Desembargadores 
do TJAM, um na função de coordenador e outro de 
subcoordenador.  

 
94. Conforme o Código de Organização Judiciária do Estado 

do Amazonas, Lei Complementar 17/97, e suas 
alterações, analise as assertivas abaixo.  

I. Os Juízes Substitutos de Carreira, por não terem 
vitaliciedade, não detém as mesmas competências 
dos Juízes de Direito.  

II. O aprovado no concurso público para ingresso na 
magistratura do Estado do Amazonas ocupará o 
cargo inicial de Juiz Substituto.  

III. As Turmas Recursais terão composição de 4 (quatro) 
membros, sendo (1) um seu Presidente, (2) dois 
membros efetivos e (1) membro substituto.  

IV. O Município, cuja Comarca ainda não foi implantada, 
constitui um Distrito Judiciário.  

Assinale a alternativa correta. 

a) Apenas I, II e III estão corretas. 
b) Todas estão erradas. 
c) Apenas II está correta. 
d) Apenas I, III e IV estão corretas. 

 
95. Conforme o Código de Organização Judiciária do Estado 

do Amazonas, Lei Complementar 17/97, e suas 
alterações, analise as assertivas abaixo.  

I. O Tribunal de Justiça tem como órgãos julgadores 
o Tribunal Pleno, as Câmaras Isoladas Cíveis e 
Criminais, as Câmaras Reunidas e o Conselho da 
Magistratura. 

II. O Presidente do Tribunal de Justiça é substituído 
pelo Vice-Presidente, e este pelo Corregedor Geral 
de Justiça, que por sua vez será substituído pelo 
Vice-Corregedor Geral de Justiça. 

III. Todos os membros do Conselho da Magistratura, 
nos casos de licença ou impedimentos, serão 
substituídos por outros Desembargadores na 
ordem decrescente de antiguidade. 

IV. O Tribunal Pleno funcionará com a presença 
mínima da maioria absoluta de seus membros 
desimpedidos. 

Assinale a alternativa CORRETA. 

a) Apenas I e IV estão corretas. 
b) Todas estão corretas. 
c) Apenas I, II e III estão corretas. 
d) Apenas III e IV estão corretas. 

 
 

96. A “fita quebra-cabeças”, que, conforme a Lei n. 13.977 
de 2020, pode ser visualizada em estabelecimentos 
públicos e privados para indicar prioridade em filas, 
estacionamentos e outros, é: 

a) O símbolo mundial da conscientização do transtorno 
do espectro autista. 

b) O símbolo do movimento LGBTQIAPN+. 
c) Um símbolo de apoio e empoderamento para aqueles 

que vivenciam deficiências ocultas. 
d) Uma representação gráfica de diversidade social. 

 
97. Em janeiro deste ano, o Presidente da República 

sancionou lei equiparando o crime de injúria racial ao 
crime de racismo, incluindo ações que ocorram no 
contexto de atividades esportivas, religiosas, artísticas 
ou culturais destinadas ao público. Estudiosos 
conceituam as práticas que englobam brincadeiras, 
piadas, mensagens e imagens que têm como objetivo 
principal promover a degradação moral de minorias 
raciais como: 

a) Apropriação cultural. 
b) Racismo estrutural. 
c) Tokenismo. 
d) Racismo recreativo. 

 
98. Estudo conduzido por pesquisadores do Instituto 

Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE), da Empresa 
Brasileira de Pesquisa Agropecuária (EMBRAPA), da 
Fundação de Apoio para Projetos de Pesquisa de 
Ciência e Tecnologia Espacial (FUNCATE) e da 
Universidade do Sul do Alabama, nos Estados Unidos, 
verificou que a área total de mineração dentro de terras 
indígenas no Brasil saltou de 7,45 km² em 1985 para 
102,16 km² em 2020, um aumento de 1.271%. 
Especialistas alertam para os riscos que referida 
atividade representa para a saúde da fauna, dos povos 
tradicionais e para a perenidade dos rios, em função do 
uso excessivo de:  

a) Lítio. 
b) Chumbo. 
c) Mercúrio. 
d) Zinco. 

 
99. A empresa americana SpaceX vem conduzindo, nos 

últimos anos, o projeto da nave Starship, que tem o 
potencial de tornar a exploração espacial mais acessível 
do que nunca, por: 

a) Utilizar combustível 100% renovável. 
b) Possuir um foguete totalmente reutilizável. 
c) Ser menor do que a maioria dos foguetes atualmente 

utilizados. 
d) Virar horizontalmente para pousar. 
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100. Desde o ano de 2015, o fluxo migratório motivado por 
fundados temores de perseguição relacionados a 
questões de raça, religião, nacionalidade, pertencimento 
a um determinado grupo social ou opinião política, como 
também devido à grave e generalizada violação de 
direitos humanos, conflitos armados e desastres 
climáticos observou uma intensificação exacerbada. No 
contexto da crise global dos refugiados, avalie as 
sentenças a seguir: 

I. Apenas em 2022, foram feitas mais de 50.000 
(cinquenta mil) solicitações da condição de refugiado 
ao Brasil, sendo que o maior número de solicitações 
adveio de cidadãos venezuelanos e cubanos. 

II. Estabelecida pela Assembleia Geral das Nações 
Unidas após o final da primeira guerra mundial, a 
Agência das Nações Unidas para os Refugiados 
(ACNUR) é o órgão da Organização das Nações 
Unidas (ONU) que apoia os refugiados. 

III. O maior grupo de refugiados do mundo é formado por 
sírios forçados a fugir do seu país desde o início da 
guerra civil em 2011, os quais migraram, 
majoritariamente, para a Grécia. 

É correto o que se afirmar: 

a) Nas sentenças I e III. 
b) Em nenhuma das sentenças. 
c) Na sentença I, apenas. 
d) Na sentença II, apenas. 

 


